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RECURSO. EX OFFICIO. Decisão que aprovou 
parcialmente a prestação de contas com glosa, sem 
determinação de reposição do valor aos cofres 
públicos, com quitação. Adiantamento. SME. 
CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO. Votação 
unânime. 

Legislação citada: Instr. 03/11, TCMSP. Lei Mun. 
10.513/88. 

2.948ª Sessão Ordinária

Trânsito em julgado: 17/04/2018

A C Ó R D Ã O

Processo julgado em bloco, nos termos da Resolução 
6/2017 desta Corte, ora em grau de recurso, do qual é Relator o Conselheiro JOÃO 
ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relator, em conhecer do recurso "ex officio", eis que regimental.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, quanto ao mérito, 
em negar-lhe provimento, mantendo a r. Decisão, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, uma vez que o “decisum a quo” julgou irregular a prestação e deixou  
de determinar a reposição da glosa imputada, em sintonia com as disposições 
presentes na Instrução 03/11, § 2º do artigo 1º, desta Egrégia Corte de Contas, bem 
assim foi outorgada quitação integral das contas.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar a 
restituição do processo administrativo acompanhante à Origem.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após 
as comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros DOMINGOS 
DISSEI – Revisor, MAURÍCIO FARIA e EDSON SIMÕES.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ 
GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 27 de 
setembro de 2017.
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